Comarca da Capital – 7ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Eduardo Antônio Klausner
Processo nº 0006744-91.2009.8.19.0001 (2009.001.007410-3)
Vistos etc. ANA LÚCIA SILVA DE AGUIA FERREIRA e ANA LOURDES SILVA DE AGUAIR, aditamento à inicial às fls. 30, ajuizou a presente ação am ação pelo rito ordinário contra o FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA, alegando ser legatária do ex-servidor OSWALDO AGUIAR FERREIRA, Oficial de Fazenda, matrícula nº 314.176, falecido em 05/05/1987. Requer a procedência do pedido para condenar a parte ré a proceder a revisão da pensão deixada pelo ex-servidor, para que corresponda a integralidade dos vencimentos do servidor falecido, pagamento das diferenças atrasadas, corrigidas monetariamente, bem como o pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios. A inicial veio acompanhada de documentos de fls. 116/2. Aditamento à inicial às fls. 30, acompanhada de documentos de fls. 31/40. Recebida a emenda à inicial às fls. 42. Contestação às fls. 47/57, na qual argumenta a parte ré: 1) prescrição quinquenal; 2) a parcela recebida pela parte autora corresponde integralidade do instituidor da pensão; 3) exclusão das parcelas de caráter pro labore faciendo; 4) percentual relativo ao Adicional de Tempo de Serviço deve ser aquele que faria jus o finado servidor na data do óbito; 5) inexistência de prova de defasagem; 6) necessidade de se observar a cota-parte recebida pelas autoras. Requer, ao final, a improcedência do pedido. Réplica às fls. 62/66. Oficio do órgão de origem do ex-servidor às fls. 81/83, acompanhado do DAP. Às fls. 89/101, a parte ré aduz sobre a inconstitucionalidade do recebimento de pensões por legatárias e da exclusão da parcela denominada RETAF da base de cálculo do pensionamento. Parecer do Ministério Público às fls. 103/106 pugnando pela procedência do pedido. Relatados, decido. O feito comporta julgamento no estado, nos termos do artigo 330, inciso I, do CPC, por ser desnecessária a produção de outras provas. Com se vê de fls. 23 e 38, as autoras são beneficiárias de pensão na condição de legatárias do ex-servidor Oswaldo de Aguiar Ferreira, falecido em 05/05/1965. A concessão de benefício de pensão por morte instituída por legado encontra-se regulada no artigo 1º da Lei Estadual nº 1951/92, que alterou a redação da Lei nº 285/1979, não podendo a declaração de inconstitucionalidade apontada às fls. 89/101atingir às autoras, uma vez que seus efeitos só passaram a vigorar após 14/05/2004. Art. 1º - O inciso VIII do artigo 29 da Lei nº 285 de 03 de dezembro de 1979, modificado pela Lei nº 1488 de 28 de junho de 1989, passa a ter a seguinte redação: ´VIII - na falta de beneficiários enumerados nos incisos e § 1º deste artigo, a quem for legado em testamento a pensão ou designado pessoal e diretamente ao IPERJ como seu beneficiário, se não existir aquele instrumento, podendo ser a uma ou mais pessoas naturais se homens, desde que solteiros, enquanto menores de vinte e um (21) anos, não emancipados, inválidos ou interditos; se mulheres, enquanto solteiras, viúvas, separadas judicialmente ou divorciadas.´ Cuida-se de direito adquirido, incorporado ao patrimônio das autoras, protegido pelo artigo 5º, XXXVI, da Constituição da República Federativa do Brasil. Outrossim, caso fosse possível a desconstituição da condição da autora de beneficiária, esta ação não seria própria, considerando que a parte autora pretende tão somente a revisão do valor do seu benefício previdenciario, de modo a respeitar a paridade com os vencimentos do pessoal da ativa, e a parte ré não formulou pedido reconvencional ou contraposto neste sentido, limitando-se a contestar a ação. O Juiz não pode dar o que não foi pedido. A pensão por morte deve contemplar o valor do estipêndio que o servidor percebia em vida, e sobre este devem incidir os reajustes legais, como disposto no artigo 40 §§ 7º e 8º da Constituição da República Federativa do Brasil, alterado pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998, uma vez que o instituidor da pensão faleceu em 05/05/1987. Como se vê do Documento de Atualização de Pensão de fls. 83, expedido pelo órgão de origem do falecido servidoro, caso estivesse vivo, faria jus às seguintes parcelas: Vencimento/Salário/Proventos, RETAF (Lei 1650/90) e Adicional de Tempo de Serviço, no percentual de 50% (cinquenta por cento), perfazendo um total de R$5.934,00 (cinco mil e novecentos e trinta e quatro reais), e o contracheque da autora de fls. 20/22 e 23/37, percebe-se uma defasagem entre o valor da pensão por morte do ex-servidor e o que ele faria jus se vivo fosse que deve ser sanada. Logo, as verbas indicadas às fls. 83 devem compor a base de cálculo do pensionamento, nenhuma decorrente de pro labore faciendo. Neste sentido, é pacífica a jurisprudência de nosso Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, v.g.: 2005.001.15667 - APELACAO CIVEL DES. ANTONIO CESAR SIQUEIRA - Julgamento: 16/08/2005 - QUINTA CAMARA CIVEL REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IPERJ. Legitimidade passiva. Os documentos acostados aos autos são capazes de evidenciar a diferença entre os valores percebidos pela pensionista e o valor que o servidor receberia, caso estivesse vivo. A pensão por morte deve refletir a integralidade dos vencimentos percebidos pelo servidor. Inteligência do artigo 40, §§ 7º e 8º da constituição da república. Desprovimento do recurso... 0076552-57.2007.8.19.0001 (2009.227.03630) APELACAO / REEXAME NECESSARIO - DES. ELTON LEME - Julgamento: 09/12/2009 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL - AGRAVO INOMINADO. APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. PENSIONISTA DO ESTADO. REVISÃO DE PENSÃO PARA MANUTENÇÃO DA PARIDADE DOS VENCIMENTOS FUNDADA NO ART. 40, §§ 3º, 7º E 8º, DA CF. OFICIAL DE FAZENDA. REGIME ESPECIAL DE TRABALHO FAZENDÁRIO - RETAF. NATUREZA VENCIMENTAL. CARÁTER GENÉRICO, INCONDICIONADO E PERMANENTE. INCORPORAÇÃO AOS PROVENTOS DO EXSERVIDOR. PREVISÃO LEGAL. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - ATS. INCIDÊNCIA SOBRE O VENCIMENTO BASE NOS TERMOS DO ART. 13 DA LEI Nº 285/79 C/C ART. 1º DA LEI Nº 1258/1987. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC. JUROS DE 0,5% AO MÊS. APLICAÇÃO DA LEI Nº 9.494/97. MANUTENÇÃO DO DECISUM. RECURSO DESPROVIDO. 1. Incide a prescrição das prestações vencidas anteriormente ao quinquênio que precede a propositura da ação, nos termos do artigo 1º do Decreto nº 20.910/32 e da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça. 2. A EC nº 20/98 estabeleceu paridade entre os vencimentos do servidor em atividade e a pensão por morte. 3. A Emenda Constitucional nº 41/03 ressalvou o sistema antigo a todos aqueles que tiveram consolidada a sua situação segundo as regras que vigoravam, incidindo o desconto previdenciário (art. 3º, § 2º, da referida Emenda). 4. Incidência da Súmula 68 do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 5. O Regime Especial de Trabalho - RETAF instituído pela Lei nº 1.650/90 alcança todos os integrantes da carreira fazendária, bem como os servidores de outras categorias e os do quadro criado pela Lei nº 830/85,com os acréscimos dados pela Lei nº 1.317/88, possuindo, assim, natureza vencimental, conforme precedentes do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 6. Tendo o ex-servidor falecido sob a vigência da lei que assegura ao Oficial de Fazenda a percepção do RETAF (art. 6º da Lei Estadual nº 1791-A/91), inexistindo nos autos comprovação de que o ex-servidor tenha optado pela sua exclusão do regime em tela, bem como informando o órgão de origem que o RETAF integra os proventos do ex-servidor, esta vantagem deve compor a base de cálculo do pensionamento percebido pelas autoras, por força da norma constitucional que garante a paridade. 7. Adicional por tempo de serviço que deve observar o que percebia o ex-servidor à época do óbito. 8. Inexistência, na hipótese em exame, de ofensa ao art. 37, inciso XIV, da Constituição Federal, posto que este dispositivo veda o cálculo de vantagens pessoais uma sobre a outra, caracterizando o denominado efeito cascata. Assim, uma vez que o adicional por tempo de serviço em questão não incide sobre os adicionais anteriores e não constitui acréscimo deferido ´sob o mesmo título ou idêntico fundamento´ de outra vantagem pecuniária e, além disso, integra o vencimento base dos proventos do segurado nos termos do art. 13 da Lei Estadual nº 285/79, não há como se excluir da base de cálculo do ATS a parcela referente ao RETAF. 9. Honorários advocatícios fixados em observância ao disposto no § 4º, do art. 20, do CPC, vez que se trata de sucumbência da Fazenda Pública, em atenção à simplicidade da matéria discutida. 10. Juros de mora que devem corresponder a 0,5% ao mês, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97. 11. Manutenção da sentença em reexame necessário. 12. Recurso desprovido. 0148673-15.2009.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. HELDA LIMA MEIRELES - Julgamento: 20/09/2011 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL Embargos de declaração no agravo inominado na apelação. Revisão de pensão por morte. Servidor estadual. Auxiliar de fazenda. Procedência do pedido. Manutenção da decisão monocrática. O direito perseguido pela agravada está amparado pelo artigo 40, §§7º e 8º da CRFB/88, incluídos pela EC nº 20/98, os quais determinam que as pensões, serão revistas na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade. Súmula nº 68 deste Tribunal. Com relação à parcela RETAF (Regime Especial de Trabalho da Administração Fazendária), não obstante a aludida gratificação tenha sido instituída pela Lei nº 1650/90, ou seja, após a data do óbito do servidor, ocorrido no dia 08/03/1977, a jurisprudência deste E.Tribunal, sedimentou o entendimento de que essa parcela tem a natureza remuneratória, sendo, portanto, extensível a todos os aposentados e pensionistas. Quanto aos juros de mora, estes devem ser fixados de acordo com o disposto no art.1º - F da Lei 9494/97, devendo incidir a partir da citação válida (Súmula nº 204 do STJ), não se aplicando a nova Lei nº 11.960/09, diante de sua natureza instrumental material. Precedentes do C.STJ (AgRg no Ag 1365560 / RJ). Inexistência de reformatio in pejus em sede de reexame necessário. Matéria de ordem pública. Embargos declaratórios rejeitados. Quanto ao percentual de adicional de tempo de serviço, deve o mesmo corresponder ao tempo de serviço do ex-servidor na data do óbito e incidir sobre a verba denominada RETAF, já que se trata de vencimento. Cumpre ressaltar que estão prescritas as parcelas anteriores a cinco anos do ajuizamento da presente ação, por aplicação do Decreto 20.910/32. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido autoral para condenar a parte ré a: 1) revisar o benefício previdenciário pela morte do ex-servidor OSWALDO AGUIAR FERREIRA auferido pelas autoras para que contemple a totalidade dos vencimentos do servidor falecido como se na ativa estivesse, conforme Documento de Atualização de Pensão acostado às fls. 83; 2) pagar à autora as diferenças devidas entre o valor efetivamente pago e o valor atualizado que deveria ter sido pago, respeitada a prescrição qüinqüenal e cota-parte de cada autora, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de 6% ao ano (art.1º-F da Lei 9.494/97, introduzido pela MP 2.180-35) e, a partir de 29/06/2009, conforme as alterações introduzidas pela Lei 11.960/2009, a partir da citação; 3) pagar os honorários de sucumbência que arbitro em R$500,00 (quinhentos reais), nos termos do §4º, do artigo 20 do Código de Processo Civil. Sem custas e taxa judiciária, ante a isenção prevista na Lei Estadual nº 3.350/99. Submeto a presente sentença ao duplo grau de jurisdição, na forma do artigo 475, I, do CPC. P.R.I.C.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCOM-SEESC em data 12.08.2014.
